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IR ndo incide sobr e diferencas da URV em abono variavel de
magistrados

O Imposto de Renda ndo incide sobre as diferencas da Unidade Real de Valor (URV) referentes ao
abono variavel concedido a magistrados. O entendimento é da 22 Turma do Superior Tribunal de Justica,
gue manteve aincorporacéo de 11,98% aos subsidios dos membros do Poder Judiciario maranhense
como verbaindenizatoria.

No recurso apresentado pelo estado do Maranhéo, alegou-se que aincidéncia do tributo e das
contribuicdes previdenciérias atende as exigéncias legais e constitucionais. 1sso porque os valores
recebidos pela classe adquirem o carater de acréscimo patrimonial e visam custear o regime de
previdéncia publico.

Ainda de acordo com o recurso, o desconto dos tributos devidos da remuneracéo de seus servidores
encontra amparo no artigo 150 da Constitui¢céo Federal, que proibe concessoes relativas aimpostos e
contribui¢des que ndo estejam expressamente previstas em lei.

A ministra Eliana Calmon declarou que a decisdo do TFMA encontrou fundamento constitucional para
rebater a pretensdo de incidéncia de contribuicéo previdenciaria para o custeio do Regime Proprio de
Previdéncia estadual. Assim, 0 Recurso Especial eéinviavel.

Paraaministra, as diferencas de URV possuem natureza remuneratoria, conforme determina o artigo 43
do Caodigo Tributario Nacional. E, por se tratar de remuneracéo de magistrado, incide a Resolucéo 245
do Supremo Tribunal Federal, que determina que “é de natureza juridicaindenizat6ria o abono variavel e
provisorio de que trata o artigo 2° da Lei 10.474/2002, conforme precedentes do STF’. Segundo Eliana
Calmon, “aresolucéo em riste ndo faz qualquer distingdo entre magistrados da Uni&o ou magistrados dos
Estados, de modo que o acordéo recorrido coaduna-se com ainterpretacéo que a Suprema Corte deu ao
tema’. Com informactes da Assessoria de Comunicacéo do STJ.
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